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1. INTRODUGAO

O Conselho Nacional de Politica Energética — CNPE, nos termos do art. 12 do
Regimento Interno — Resolu¢do CNPE n2 7, de 2009, estabelece que, ao final de cada
ano, seja elaborado relatério sobre as atividades desenvolvidas no periodo pelos
Comités Técnicos e Grupos de Trabalho do Conselho, a ser encaminhado ao Presidente
da Republica.

Esses comités e grupos foram formados para desenvolver estudos técnicos, cujos
resultados permitirdo mensurar a eficacia das politicas energéticas estabelecidas pelo
CNPE e/ou criar embasamento para a edigao de novas.

No escopo desse relato, estdo as atividades do Comité Técnico de Eficiéncia
Energética — CTEE, criado por meio da Resolu¢do CNPE n° 4 de 08 de dezembro de
2015, que tem a finalidade de propor estratégias para a inser¢ao da eficiéncia energética
no planejamento do setor energético de forma explicita e sustentavel, orientando as
acgdes dos diversos entes publicos e privados no combate ao desperdicio de energia e
na constru¢cao de uma economia energeticamente eficiente.

Por sua vez, o Decreto n? 4.059, de 2001, que instituiu o Comité Gestor de
Indicadores e Niveis de Eficiéncia Energética - CGIEE, estabelece no seu inciso IV do
art. n° 4, o envio periédico das atividades deste Comité para o CNPE.

Destarte, este relatorio contempla uma descricdo sumaria das atividades dos
CGIEE e CTEE. Informagbes completas estdo disponiveis com suas respectivas
coordenacoes.

2. OBJETIVO

O presente relatério tem por objetivo atender o disposto no Art. 12 do Regimento
Interno - Resolugao n® 7, de 2009, do Conselho Nacional de Politica Energética — CNPE,
e o inciso IV do art. n® 4 do Decreto n° 4.059/2001.

3. COMITE GESTOR DE INDICADORES E NIVEIS DE EFICIENCIA ENERGETICA -
CGIEE

O CGIEE foi instituido por meio do Decreto n° 4.059, de 19 de dezembro de 2001,
qgue regulamenta a Lei de Eficiéncia Energética n° 10.295, de 17 de outubro de 2001. A
Lei de Eficiéncia Energética dispde sobre a Politica Nacional de Conservagédo e Uso
Racional de Energia e da outras providéncias, enquanto o Decreto determina
procedimentos para o estabelecimento de indicadores e niveis de eficiéncia energética.

Ambos os instrumentos legais reforgam a importancia estratégica do Programa
Brasileiro de Etiquetagem - PBE para o Pais ao informar aos consumidores os niveis de
consumo de energia de equipamentos, influenciando entdo sua decisdo de compra. Da
mesma forma, incentivam a inovagao e a evolugéo tecnoldgica de produtos, bem como
a reducédo do consumo de energia. Dessa maneira, tanto a aplicagdo da Lei de Eficiéncia
Energética quanto o PBE alinham-se as metas do PNE2030 e ao Plano Nacional de
Eficiéncia Energética - PNET.
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O objetivo do CGIEE é implementar o disposto na Lei de Eficiéncia Energética,
regulamentando os niveis maximos de consumo de energia, ou minimos de eficiéncia
energética, de maquinas e aparelhos consumidores de energia (energia elétrica,
derivados de petrdleo ou outros insumos energéticos) fabricados ou comercializados no
Pais, bem como os de edificagoes.

O processo de definicdo dos parametros necessarios para a regulamentacéo dos
equipamentos se fundamenta em metodologias e regulamentos especificos, estudos de
impacto e priorizagao, critérios de avaliacdo de conformidade, e conta com laboratérios
credenciados para ensaios e testes. Tanto a Lei quanto o Decreto estabelecem a
obrigatoriedade de realizagdo de audiéncias publicas para aprovagdo das
regulamentagdes especificas.

3.1 Marco Regulatério do CGIEE

O CGIEE é composto pelo Ministério de Minas e Energia - MME, Ministério de
Desenvolvimento, Industria e Comeércio — MDIC, Ministério de Ciéncia, Tecnologia e
Inovagao - MCTI, Agéncia Nacional de Energia Elétrica — ANEEL, Agéncia Nacional de
Petréleo — ANP, por um representante da universidade e um cidadao brasileiro.

O Comité tem como principais atribuicbes a elaboragdo de regulamentacdes
especificas para cada tipo de aparelho consumidor de energia e edificagbes, o
estabelecimento de Programas de Metas com indicac&o da evolugao dos niveis a serem
alcangados por cada equipamento regulamentado e a constituicdo de comités técnicos
para a analise de matérias especificas.

3.2 Equipamentos regulamentados pelo CGIEE (2002 a 2018)

A figura a seguir sintetiza o estado atual da regulamentagao de dez categorias de
equipamentos. Em vermelho, os equipamentos regulamentados em 2018 (atualizagao).

Condicionadores de Ar
Portaria Interministerial n® 364/2007
Portaria Interministerial n® 323/2011

~ Motores Elétricos de Indugao Trifasicos B ; 3 .
ﬂ Decreto n° 4.508/2002 (Reg. Especifica) — < Portaria Interministerial n°® 02/2018
Portaria Interministerial n® 553/2005 2 . i
Portaria Interministerial n° 01/2017 §  Aquecedores de Agua e Gas

Portaria Interministerial n® 298/2008
Portaria Interministerial n® 324/2011

Lampadas Fluorescentes Compactas .
Reatores Eletromagnéticos para

. Portaria Interministerial n°> 132/2006 NG Py " o
* Portaria Interministerial n° 1008/2010 Lampadas a Vapor de Sodio e
& . Metalico
Portaria Interministerial n® 959/2010

Refrigeradores e Congeladores R
__ Portaria Interministerial n° 362/2007 & Lampadas Incandescentes
Portaria Interministerial n® 326/2011 & Portaria ntemministeriatin® 0072610

Portaria Interministerial n® 01/2018

LK\ Transformadores de Distribuicao
e r‘ Portaria Interministerial n® 104/2013
- J Portaria Interministerial n°® 03/2018
£ Fogodes e Fornos a Gas .
Portaria Interministerial n° 363/2007 W Ventiladores de Teto
Portaria Interministerial n° 02/2017

Portaria Interministerial n® 325/2011 v
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O ano de 2018 trouxe novos indices minimos de eficiéncia energética para trés
categorias, a saber, refrigeradores e congeladores, condicionadores de ar e
transformadores de distribuicdo. Adicionalmente, intensificaram-se as atividades do GT-
Edificacdes e criagdo do GT-Motores recondicionados.

Refrigeradores, congeladores e condicionadores de ar

Estes equipamentos sédo responsaveis por mais de 30% deste consumo no setor
residencial. A proposta de novos niveis minimos de eficiéncia energética para os
refrigeradores, congeladores e condicionadores de ar fabricados e comercializados no
pais com a consequente retirada dos menos eficientes do mercado é uma politica publica
eficaz e impactante para promover o uso mais eficiente de energia elétrica, atendendo
as metas do planejamento energético estabelecidas pelo Ministério de Minas e Energia.
Pela Portaria, serao retirados do mercado as duas faixas de coeficiente de eficiéncia
energética menos eficientes do Programa Brasileiro de Etiquetagem, as C e D.

Transformadores de distribuigcao

Os transformadores sao equipamentos essenciais para promover o atendimento
aos consumidores de energia elétrica e sdo responsaveis por cerca de 30% das perdas
no sistema de distribuigcdo. A Portaria abrange transformadores monofasicos e trifasicos
nas tensodes primarias de 15, 24,2 e 36,2 kV nas poténcias entre 5 kVA e 100 kVA para
os monofasicos e de 15 kVA a 300 kVA para os trifasicos. A regulamentacao prevé a
retirada escalonada do mercado de duas faixas atuais de perdas elétricas do Programa
Brasileiro de Etiquetagem, as D e E.

3.3 Grupo de Trabalho de Edificagoes Eficientes

A Lei de Eficiéncia Energética prevé, em seu Art. 4°, que o “Poder Executivo
desenvolvera mecanismos que promovam a eficiéncia energética nas edificagdes
construidas no Pais”. Destarte, o GT-Edificacbes cumpre este papel de braco promotor
do CGIEE, sob a coordenacgao do Coordenagéo Geral de Eficiéncia Energética. Destaca-
se a atuagao do GT para a manutengao dos Organismos de Inspecao Acreditados (OlAs)
no mercado, e revisao dos Requisitos da Avaliacao da Conformidade — RAC, na medida
gue uma nova instrugao para os setores comercial e publico exige um novo sistema de
avaliacéo.

3.4 Grupo de Trabalho de Motores Recondicionados

Em 2014 foi aprovada a criagdo de um Grupo Técnico — GT, coordenado pelo
MME, para desenvolver os trabalhos na area de motores recuperados e apresentar
sugestdes de agdes ao CGIEE. O principal objetivo deste GT € estruturar um setor com
praticas ineficientes que implicam em grande desperdicio de energia devido a ma
qualidade dos servigos prestados e conta com a participacao de 12 institui¢coes.

As principais realizagdes foram:

e A entrada dos motores recondicionados na revisdo da Portaria INMETRO N° 448;

e A realizacado do | Workshop para conscientizacdo de consumidores e empresas
no SENAI Indaiatuba — SP, com a presenca de representantes de industrias
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usuarias de servigos de reparo de motores elétricos e de oficinas de reparo de
motores.

e Elaboracdo da primeira norma brasileira de reparo, no ambito da Comisséo da
ABNT, com previsao de ir para consulta publica em junho de 2019.

e Ainclusdo do projeto “Impacto das técnicas de reparo de motores elétricos sobre
seus rendimentos” na versdo atual do PAR-PROCEL 2018 que trara uma
avaliacdo consistente dos impactos destas técnicas nos motores brasileiros em
trés linhas, denominada, anteriormente de padrao, alto rendimento e Premium,
estratificada por tipo de empresa de reparo, grande, média e pequena.

e Divulgagdo da portaria interministerial n°1/2017 que trata dos rendimentos
minimos e inclui motores recondicionados, junto com a ABIMAQ.

4. A Lei 13.280/2016 e o Plano Anual de Aplicacao de Recursos do Procel - PAR

A partir de 2016, o Programa Nacional de Conservacdo de Energia Elétrica
(Procel) passou a ter direito a 20% dos recursos que as distribuidoras de eletricidade
devem investir em ac¢des de Eficiéncia Energética. A obrigatoriedade de recolhimento ao
Procel foi estabelecida pela Lei n°. 13.280, de 3 de maio de 2016.

A lei n® 13.280 estabelece, ainda, que o Procel apresente um Plano Anual de
Aplicagdo de Recursos (PAR) por meio do Grupo Coordenador de Conservagéo de
Energia Elétrica (GCCE) e este seja aprovado pelo Comité Gestor de Eficiéncia
Energética (CGEE), constituido no ambito do MME e que conta também com
representantes do Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovagao, Aneel, Eletrobras,
Confederag&o Nacional da Industria (CNI), Abradee e Abrace.

O Plano de Aplicagdo dos Recursos para o proximo ano encontra-se em fase final
de aprovacgao, somando uma carteira de R$ 189,3 milhdes distribuido na seguinte forma:

PLANO DE APLICAGAO DE RECURSOS DO PROCEL

Propostas de Projetos!t? R$ 170.268.800,00
Patrocinio ou Promocdo de Eventos R$ 500.000,00
Cooperacdo Internacional / Treinamento e Capadtacdo da R$  1.000,000,00
Equipe do Procel
Auditoria Externa Contabil-Financeira R$ 500.000,00
Qusteio de pessoal referente aos projetos do PAR 2018!2) R$§ 6.872.492,28
Qusteio de pessoal referente aos projetos do PAR 201713 R$ 1.514.277,96
Custeio de pessoal referente ao periodo entre o término do
PAR 2017 e inicio do PAR 20184} R$ 3.606.191,21
Secretan a Executiva 15! R$  3.000.000,00
TOTAL R$ 187 .461.761,45

Orcamento TOTAL estimado R¢$ 189.336.379,06
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5. Comité Técnico de Eficiéncia Energética — CTEE

O CTEE, criado em 08 de dezembro de 2015, tem a finalidade de propor
estratégias para a insergéo da eficiéncia energética no planejamento do setor energético
de forma explicita e sustentavel, orientando as acdes dos diversos entes publicos e
privados no combate ao desperdicio de energia e na constru¢do de uma economia
energeticamente eficiente.

Com as modificagdes introduzidas pela Lei n°. 13.280, de 3 de maio de 2016, que
criou uma nova governanga para o uso dos recursos de Eficiéncia Energética, e
consequente criacdo do Comité Gestor de Eficiéncia Energética (CGEE), as atividades
do CTEE ficaram comprometidas, e ndo foram realizadas reunides deste Comité.

6. Desafios e Perspectivas
Os desafios de curto prazo referem-se a:

e novos indices de eficiéncia energética em fornos, fogado e aquecedores a
gas, bem como a realizagao de novos estudos de impacto regulatério para
outros equipamentos, incluindo nova revisdo para condicionadores de ar;

e aprovagao dos regulamentos técnicos para edificagbes comerciais, de
servigos publicos e residenciais inovando com uma etiqueta que explicite
o consumo estimado de cada edificagao;

e estruturacdo do setor de motores recuperados, aumentando a qualidade
do servigo prestados neste setor com a diminuicdo das perdas associadas.



